
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.172 - PE (2017/0334018-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GEORGE JOSE MARTINS 
ADVOGADOS : RENATA PASSOS BERFORD GUARANÁ  - RJ112211 

 MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
PE029182 

INTERES.  : BUS TV PERNAMBUCO PUBLICIDADE LTDA - ME 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
BACENJUD ANTES DA CITAÇÃO DO EXECUTADO. AUSÊNCIA 
PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 1.022 DO CPC. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. A indicada afronta ao art. 53 da Lei 8.212/1993 não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. A controvérsia tem por objeto o acórdão que desfez o bloqueio das contas 
bancárias da parte recorrida, decorrente da utilização do sistema Bacenjud 
previamente à citação da parte que ocupa o polo passivo em Execução Fiscal.
4. Ao contrário do que afirma a recorrente, a leitura do acórdão recorrido revela 
que a Corte local admite a efetivação do bloqueio ou penhora antes da citação, 
mas o faz em circunstâncias excpecionais.
5. A tese veiculada neste apelo é de que a interpretação conjunta do art. 185-A 
do CTN, do art. 11 da Lei 6.830/1980 e dos arts. 297 e 301 do CPC revela que o 
bloqueio imediato de dinheiro, via Bacenjud, deve sempre ser deferido nas 
Execuções Fiscais, isto é, antes da citação da parte devedora.
6. O erro na tese proposta já se verifica a partir da leitura do art. 185-A do CTN, 
que versa sobre a decretação da indisponibilidade universal de bens. Tal norma 
parte da premissa de que tal medida (indisponibilidade universal) só será 
decretada nas seguintes circunstâncias: a) prévia citação do executado; b) inércia 
deste em providenciar o pagamento da dívida ou a garantia do juízo; e c) não 
localização de bens penhoráveis.
7. O fato de o legislador haver previsto que a penhora de dinheiro pode se dar por 
meio eletrônico não conduz, por si só, ao raciocínio de que tal meio de constrição 
deva sempre ser feito antes da citação da parte contrária. 
8. Por essa razão, a aplicação das normas indicadas pela recorrente, tendentes à 
efetivação do bloqueio via Bacenjud antes da citação do executado, com base no 
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poder geral de cautela do juiz, deve ser feita em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, isto é, a penhora pretendida somente é admissível em 
caráter excepcional, quando adequadamente demonstrado pelo ente público que 
estão presentes os requisitos que ensejam a efetivação de medida de natureza 
acautelatória.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.172 - PE (2017/0334018-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GEORGE JOSE MARTINS 
ADVOGADOS : RENATA PASSOS BERFORD GUARANÁ  - RJ112211 
   MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE029182 
INTERES.  : BUS TV PERNAMBUCO PUBLICIDADE LTDA - ME 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

186, e-STJ): 

Processual Civil. Execução Fiscal. Agravo de instrumento a 
desafiar que determinou o bloqueio de valores e bens da executada antes da 
citação.

O recorrente sustenta que a decisão atacada subverteu o devido 
processo legal e desrespeitou o princípio constitucional da ampla defesa, por ter 
sido decretada a indisponibilidade de bens do executado, ora agravante, antes 
mesmo da sua citação. 
O decisório agravado bate de frente no entendimento da turma no sentido de que, 
antes de tudo, o devedor deve ser citado, para só depois se proceder a penhora, e, 
frustrada esta, a depender das circunstâncias, se operar o bloqueio de numerário 
em instituição bancária.

O primeiro passo é o da citação, para o devedor tomar 
conhecimento do que se trata. Só depois é que tem lugar a penhora, não só pela 
janela aberta pelo legislador para o devedor oferecer bens como garantia, visando 
a interposição de embargos, como também manejar qualquer tipo de ação/reação, 
levando em conta que, na execução, seja a fiscal, seja a não fiscal, o primeiro 
comando emana da Lei de Execução Fiscal, o segundo do Código de Processo 
Civil, a ser invocado quando ocorrer omissão na primeira, ambos normas 
específicas, para, só então, se invocar a Lei 8.212/1991, que, afinal, não se 
enquadra, em toda sua plenitude, na ordem processual. Não há como se 
consagrar, primeiro, a penhora ou o arresto.

Este tem sido o entendimento pacífico da Turma, a exemplo de 
recente julgado: AG08024365820164050000/SE, desta relatoria.

O art. 655-A, do Código de Processo Civil, de 1973, então vigente, 
acrescentado pela 
Lei 11.382/06, autoriza a penhora eletrônica independente de ter o exequente 
exaurido diligências extrajudiciais para localizar bens do devedor, desde que 
posterior à vacatio legis da mencionada lei, ocorrida em 21 de janeiro de 2007, de 
acordo com o Superior Tribunal de Justiça, em regime de recurso repetitivo, ao 
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apreciar o REsp 1184765/PA
Dessa forma, embora não seja imprescindível o exaurimento de 

diligências para o bloqueio de ativos financeiros por meio do Bacenjud, sua 
utilização, antes da citação, depende da existência dos requisitos para concessão 
da medida cautelar, com fundamentação específica pelo Juízo, o que, no caso, não 
se,constata.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 201-206, e-STJ).

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e violação aos arts. 297, 

301, 835, I, 854 e 1.022 do CPC; ao art. 543-C do CPC de 1973; ao art. 11 da LEF; ao art. 

53 da Lei 8.212/1993; ao art. 185-A do CTN. Afirma que o acórdão recorrido é nulo, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 216, e-STJ).

Aduz que o Tribunal de origem foi omisso quanto à apreciação dos arts. 297, 

301 e 854 do CPC (fl. 220, e-STJ).

Argumenta que a penhora de dinheiro em contas bancárias do executado não 

pressupõe o esgotamento das vias para localização de outros bens (fl. 222, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.172 - PE (2017/0334018-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.1.2018.

A irresignação não merece prosperar.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
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abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A indicada afronta ao art. 53 da Lei 8.212/1993 não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 

por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
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emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012). 

A controvérsia tem por objeto o acórdão que desfez o bloqueio das contas 

bancária da parte recorrida, decorrente da utilização do sistema Bacenjud previamente à 
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citação da parte que ocupa o polo passivo em Execução Fiscal.

O ente público afirma que é possível efetuar o arresto cautelar de dinheiro, 

tendo em vista o poder geral de cautela do juiz previsto no art. 297 do CPC. Ademais, 

defende que o dinheiro ocupa o primeiro lugar na lista dos bens sujeitos à constrição judicial.

Ao contrário do que afirma a recorrente, a leitura do acórdão recorrido revela 

que a Corte local admite a efetivação do bloqueio ou penhora antes da citação, mas o faz em 

circunstâncias excpecionais.

A tese veiculada neste apelo é de que a interpretação conjunta do art. 185-A 

do CTN, do art. 11 da Lei 6.830/1980 e dos arts. 297 e 301 do CPC revela que o bloqueio 

imediato de dinheiro, via Bacenjud, deve sempre ser deferido nas Execuções Fiscais, isto é, 

antes da citação da parte devedora.

O erro na tese proposta já se verifica a partir da leitura do art. 185-A do CTN, 

que versa sobre a decretação da indisponibilidade universal de bens. Tal norma parte da 

premissa de que tal medida (indisponibilidade universal) só será decretada nas seguintes 

circunstâncias: a) prévia citação do executado; b) inércia deste em providenciar o pagamento 

da dívida ou a garantia do juízo; e c) não localização de bens penhoráveis.

O fato de o legislador haver previsto que a penhora de dinheiro pode se dar por 

meio eletrônico não conduz, por si só, ao raciocínio de que tal meio de constrição deva sempre 

ser feito antes da citação da parte contrária. 

Por essa razão, a aplicação das normas indicadas pela recorrente, tendentes à 

efetivação do bloqueio via BacenJud antes da citação do executado, com base no poder geral 

de cautela do juiz, deve ser feita em conformidade com a jurisprudência do STJ, isto é, a 

penhora pretendida somente é admissível em caráter excepcional, quando adequadamente 

demonstrado pelo ente público que estão presentes os requisitos que ensejam a efetivação de 

medida de natureza acautelatória.
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GEORGE JOSE MARTINS 
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 MARCOS VINICIUS GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE029182 
INTERES.  : BUS TV PERNAMBUCO PUBLICIDADE LTDA - ME 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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